
 
 

 

 

Ex.mo Senhor Presidente da Comissão Especializada Permanente de Assuntos Parlamentares, 
Ambiente e Desenvolvimento, 

Venho por este meio manifestar a minha firme OPOSIÇÃO à proposta legislativa que pretende 
autorizar a pesca — mesmo que seletiva — nas Áreas de Proteção Total da Rede de Áreas Marinhas 
Protegidas dos Açores (RAMPA). 

Estas zonas foram criadas com base em critérios científicos rigorosos, num processo participativo e 
democrático, e com o objetivo claro de garantir refúgios verdadeiramente intocados para a 
biodiversidade marinha. Permitir qualquer tipo de atividade extrativa nessas áreas representa uma 
alteração fundamental do seu estatuto de proteção — desclassificando-as de facto enquanto Áreas 
de Proteção Total. Ao permitir usos que contrariam a sua finalidade, essas zonas deixam de cumprir 
os padrões internacionais de conservação, perdendo a sua credibilidade científica, legal e ecológica.

Tal medida enfraquece não apenas a integridade da RAMPA, mas também a confiança da sociedade 
civil e da comunidade científica nos compromissos assumidos pelos decisores políticos para com a 
sustentabilidade marinha. 

Peço, assim, que rejeite esta proposta e defenda a RAMPA como aquilo que ela deve continuar a ser: 
um verdadeiro exemplo de proteção. 

Com os melhores cumprimentos, 

 
Valeria Idárraga Garcés 
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